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Os conflitos e ruídos presentes no ambiente & trabaho muitas vezes s8lo decurr&ncia 

das diferentes signifiwes e intepetaç&s atribuídas As normas e aos controles vigentes em 

um dado espaço organizaciod. Para que se possa atuar sobre determinada realidade 6 rele- 

vante que se conheça as qramtaç&s sociais que circulam naquele loclrs, de sorte a que se 

consiga ter interpretqões de interpretqks e assim melhor atuar no esclarecimento e reali- 

bento entre aquilo que est8 prescrito em legisl- e estatutos e aquilo que as pessoas 

compreendem ao nível do senso comuni. 

No caso da p-te pesquisa o fm centra-se nos auditores do Sistema Único de Sa- 

úde. Diante de diversidades verificadas no d i a d a  de trabalho por parte do pesquisador 

(também auditor), fica o instigate questioneunento acerca do que ocorre ao nível do simb6Ii- 

co que faz com que as pessoas tenham dificuldade em lidar wm o seu papel profissiod. 

Vale destacar que existem várias &fini@es de Representações Sociais. Segundo Jo- 

delei (JODELET apud GUARESCH, 2002,202) é: "uma forma de conhecimento socialmente 

elaborada e pmtilkada, tendo wma visão prdtica e concorrendo para a comhwçdo & eutoa 

realdade comum a m eorijmto social". E de Guareschi (2002, p. 202) a opinião de esta de 

fiaição detém amplo COLIS~IISO entre os que discutem essa Teoria Para Jovchelovitch (2002, p. 

66) "'são símbolos eomtmidos coletivamente, de forma compurtiIhada, por uma sociedade". 



A importância para o estudo das RS dos Auditores do SUSRS está no fato de que 

por ser tratar de controles na &a âa saiide, muitas vezes a repsentaq8.o mia1 que permeia o 

fazer dos auditores é a que se volta para o papel de médico em detrimento do papel legal que 

lhe é atribuído para o exercicio da funçk. O que se pretende através deste estudo é verificar 

de que modo essa representqh se expressa entre os auditores, procurando compreender essa 

&dade e igualmente identificar outras possiveis representações presentes no dia a dia dos 

auditores. 

Dentro dessa pmqativa, o objetivo geral desse estudo é identificar as representa- 

@es sociais que os auditores do SUSISES-RS possuem acerca de sua atividade proiissional. 

Por objetivos especificas tem-se: 

1) identificar as representações sociais convergentes com a legislqão; 

2)  identificar as representaQões sociais divergentes com a Iegislaqh; 

3) identificar as representaçks sociais ambiguas. 

Assim, antes de tudo 6 preciso que se d e ç a m  as principais noções de como a le- 

gislação diz que devem ser feitos os controles do Sistema finico de Saúâe (SUS), por parte 

dos auditores, para depois através dessa pesquisa identificar as representações sociais que 

esses trabaihadores fazem acerca da sua atividade profissional, para então cotejar o texto legal 

com o senso comum. 

O @alho, portaato, encontra-se organizado da seguinte maneira: inicialmente, far- 

se-á urna descrição das atribuições dos auditores prescritas nos textos legais; depois o referen- 

cial te6rico de representaçks sociais será apresentado; a seguir o m W o ;  após os dados cote- 

tados e W n t e  as consideraç6es M. 



2.1 A legislação referente sios Auditores do SUS 

Inicialmente cabe esclareoer que, na atualidade, ainda I& há uma legislaç8o especí- 

fica wmo um código ou regimento interno que discrimine espcificamente os direitos, ou os 

deveres, ou as atribuições dos Auditores do SUS. Hg o Decreto 1651/95 da hidtmcia da 

RepUblca que reguhenta o Sistema Nacional de Auditoria no âmbito do SUS e dete& 

quais serão as atividades que este sistema exercer& Este Decreto 6 reproduzido no Estado da 

Rui Grande do Sul no Decreto 3 8 . W 9 8 .  

Os direitosdeveres e prerrogativas dos servidores da Auditoria do SUS ficam implí- 

citos nos regramentos contidos na Constituiç40 da Repirblica e nos Princípios do Direito Ad- 

ministrativo e do Público que são aplicados a todos os agentes públicos. Cabe ressaltar que 

mesmo que houvesse regra ~ i z s t i t u c i o n a l  que atribuisse poderes e deveres aos Auditores, 

esta jamais poderia se contrapor h 1egislaçZi.o maior, pois seriam ilegais e, portanto, invaidas. 

Especificamente quanto aos dev- o artigo 37 da Carta Magna explicita, com a R- 

dada pela Emenda Constitucional no 19, & 04106198" o seguinte: 

"A &inistraçfio pública direta, indireta ou findacio- 
nal, rle qualquer dos Puderes da Unitio, dos Estaabs, do Distrito 
Federal e dos Municbios obedecerá aos princbios de legalida- 
de, impessoali&&, m o r a l i a ,  publicidade e efcigncia e, 
tambbm, ao seguinte": ( segue o artigo wm outras dehiçiks) 



Para se enquadrar o Auditor dentro da Administra@o Pública C necedrio o enten- 

dimento de alguns conceitos do Direito Administrativo. A Constituiqb de 1988 emprega no 

seu texto a expressão "Servidor Públiw" para designar as pessoas que exercem função públi- 

ca, nos termos do Regime Juridico dos Senidores Públicos Civis da União, das Autarquias e 

das Fundaçiks Públicas Federais ou Estaduais, bem wmo em codormidade com o Regime de 

Emprego Público do pessoal da AdministrqZh Wlica em gemi (com contrato de trabdho 

regulado pela Consolidação das Leis do Trabah), ou, ainda sem vínculo empregatfcio. Se 

gundo Di Pietro (2003, p.43 I), os doutrinadores passaram a usar, contempomeamente, um 

tenrio ainda mais amplo que 6 o de "agente público" (o antigo temo funciodrio público, 

aliás, não aparece em nenhum momento na Constituição), conceituand0-0 como "toda pessoa 

Bica que presta serviços ao &ta& e &s pessoas jurídicas da AhinistraçHo Indireta" e que 

estão distribuídos em quatro categorias: a) agente poiítico; b) servidor público; c) militares e 

d) particulares em colaboração com o Poder Público (MELLO apud Di Pietro, 2003, p.43 1 ). 

São agentes politicos, por exemplo, os Chefes dos Poderes Executivos das Unidades Federa- 

&. 

Os &dores públicos compreendem os servidores estatuthios, os servidores tempo- 

rhios e os empregados públicos. Di Pietro @i Pietro, 2003, p.434) ensina que 

"Os da primeira categoria submetem-se ao regime t s  

tatutM0, estabelecido em lei por cada uma das uni-s dafe- 
deração e mudificdveI unilateralmente, des& que respeitahs os 
direitos adyaririhs pelo servidor. Quando nomeados, eles in- 
gressam numa situação juridiea previatmemk definida, (i. qual se 
suómakm com o uto da posse; não kd possibiliW de qual- 
quer mod$caçdo h no- vigentes por meio de confiato, a- 
ir& que com a concordancia da Administragão e do servi& 
porque se trata de normas de ordena pública, cogences, &o der- 
rogheis pelas partes". 



Conclui-se, que os Auditores são Senidures p~bIicos e que estão submetidos ao Esta- 

tuto (Regime Jurídico) do Servidor P~lico do Estado do Rio Grande do Sul, Lei 10.098194, 

Esta 6 uma lei complementar, hiemquicérmente inferior i C o d a U ç b  do Estado de 1989, 

que por sua vez está subordinada A lei maior, a Constituição da Repúbiica. Mere-se que os 

Auditores, em primeira instância, estão submetidos B Carta Magna, em seguida ao Regime 

Jurídico dos Servidores Públicos e, fbhente, o eventual regrameno específico de seus car- 

gos, atividades e responsabilidades (a iniciar por lei espciai). 

Existe também a necessidade de se entender, como cita Nívea CaroIina de Holanda 

Seresuela (http: / / w l .  jus.com.br/douWtexto.asp?id=3489), que regime juridico é este 

ao qual os sewidores ficam submetidos no exercício de suas funções administrativas 

"A d e n o r n i r t a d a ~ ~ o  adminis~raiiva do Estmb sub- 
mete-se a m especial regime jurídico. Trata-se do &nominado 
regime a2 direito público ou regime jurídico-administrativo. 
Sua earucteristica essencial r&&, de um lado, na admissibili- 
dade h idéiá de que a execução da lei por agentes públicos e- 
xige o deferimento de necessárim prerrogativas de autoridade, 
que façam com que o interesse ptíblico juridicamente predomine 
sobre o interesse privado ". 

Este é um princípio do Direito Público, não especEco do Administrativo e que 

está positivado, explícito, na Constituição, mas está implícito na sua daç&. Hg, de outro 

lado, um Princípio do Direito Piiblico que está, positivado no mesmo artigo 37 da Constitui- 

@o da República que & o da legalidade, que detemim que a Administração Pública só pode 

fazer o que a lei permite e está obrigada, sob SBI~ÇAO, a fazer o que a lei manda. Isto tS diferen- 

te quando se trata das relaçdes privadas onde o principio aplicado é o da autonomia da vonta- 

de,qiie~tefázerhidooquealeinãoprofbe. 



Dois outros conceitos do Direito Admhhativo que dízem respeito h Auditoria são 

os de "controle interno administrativo" e o de "polícia arlministrativa". Deke Di Pietro 

(2003, p.599) que: 

"O controle da Administrc~ção Pública como o poder 
d e f i c ~ ~ l i z ~ ~ ~ ã o  e correção que sobre ela exercem os órgãos abs 
Pohres Judiciário, Legislativo e Execeifivo, com o objetivo de 
garantir a eonformidde de sua atuaçh com os princ@ios que 
lhe s&o impostos pelo ordenamerato jwíáico ". 

O controle sobre a adwnistm@o pública 6 exercido pelo Judiciário, pelo Legislativo 

e pelo próprio Executivo, através dos seus brgãos de fiscalbaqão, sem prejuizo de outras for- 

mas de controle, como por exemplo, o Ministdrio Público e o controle sociaI. 

Existem vkíos crit6rios para classificar as mockdidades de controle previsto na Com- 

tíaiição. Aqui serão abordados os de controle interno e externo. fi interno, o controle que cada 

um dos Poderes exerce sobre seus pr6prios atos e agentes. É externo, o controle exercido por 

um dos Poderes sobre o outro, como também o controle da AdmifiistsaçBo Direta sobre a Indi- 

reta, ensina a referida autora. A Constitui* Fsderal atribui ao Congresso Nacional o controle 

externo, wm o auxiLio do T r i b d  & Contas e o controle interno, a cada Poder. Este controle 

interno é feito, normalmente, pelos sistemas de auditoria, por exemplo, a Semtaria Federal de 

Controle que acompanha a execução dos orçamentos, verEca a legalidade na aplicqb do 

dinheiro público e auxilia, também, o Tribunal de Contas no exercício de sua mis& institu- 

cional* 

Outro conceito a ser abordado t o de poder de polícia, ou de fiscalim@o que é uma 

prerrogativa da A~~ Piiblica, que lhe incumbe condicionar o exercício dos direitos 

individuais ao bem-estar coletivo. O fundamento do poder de polícia é. o principio da predo- 

minância do interesse púbLico sobre o privado, que dá h AdministrqAo Pública posiçk de 



supremacia sobres os administrados, na forma da lei. O exercício desse poder pe& a sua 

justificativa quando utilizado para beneficiar ou prejudicar pessoas detemiinadas, a autoridade 

que se afastar da Midade pública incidirá em desvio de poder e aamtmá a nulidade dos 

seus atos com todas as conseqüências nas esferas civil, penal e administdva. O pder de 

polícia ou de fiscalizar se manifesta na Auditoria na sua fama administrativa, não como potí- 

cia judicihria. O poder de polícia ou de W i z a ç ã o  se reparte entre diversos Órws da Ad- 

ministração aos quais a lei atribui o poder de f i s d h r  e inclui os que atuam na área da saúde, 

educaçáo, trabalho, previdência e assistência social. 

Fica evidente que os Auditores do SUS ao incorporarem na execuqão das atividades 

do seu cargo prerrogativas, poderesdeveres exclusivos da Administração Pública, que não 

são estendidos a todos os servidores públicos, passam a representar o próprio Estado com a 

sua posição de superioridade hieniquica h t e  aos auditaâos. Por este motivo, ningukrn gosta 

de ser auditado e a sensação de desconforto é demonstrada por todos aqueles que, rnemo na 

plena corrqão dos seus deveres, se submetem a uma auditoria pSib1ica ou privada, especial- 

mente pública wm os seus desdobramentos especialissimos. 

Do exposto, conclui-se que a Rqmsatqão Sacial-mairiz com rel* ao Auditor d 

determinada pela legislação sendo a representação do prhprio Estado, da sua supremacia, de 

ser um ente soberano e que traz consigo, t a m b ,  as suas diretamente proporcionais e, portan- 

to, enormes responsabilidades. 

Urna das maneiras de estudar o mimdo simbólico das pessoas, ou seja, como elas 

-bem a realidade, 4 através do estudo das Representa@es Swiais. 



Esta Twria 6 "uma forma sociok5gica de Psicologia Social, originada na Europa 

com a publicação, feita por Moscovici (1961) de seu estudo La Psycamlysse: Son image ei 

son public ". (Farr,2002,pm3 1 ) .  E parte do pressuposto: "... que o individuo tanto é um agente 

de mudança na sociedade, como é um proáuto dessa sociedade (Farr, 2002:51) ". 

Exemplifica o autor, citando a linguagem como exemplo de RS, de como o ser hu- 

mano 6 tanto o senhor como o escravo da Ihguagem. 

Segundo Jovchelovitch (2002, p.65) as is "ssão símbolos construidos coletivamente, 

&forma compartiIkada, por uma sociedade". Revisando o conceito e a gênese das RS, ex- 

plica: 

"... a a t i v W e  representaciona1 é um trabalho da psi- 
que. Tal trabalho ocorre através áos processos incomcientes 
que Freud descreveu como condema~ão e desIocamento. Se 
comi&rarmos a atividaale simbúlica de acordo com a noção de 
espaço potencial (espaço dos simbolos e símbolos pressufle a 
capacidade de evocar presença, apesar da aus&acia, jci que sua 
c a r a c t e r í s t i c a ~ e n t a l  é que eles signiJcam wm outra coi- 
sa) proposta por Winnicofí, piós poderemos coduir  que stmbo- 
los se &senvolvem sobre e com atividade representueiomI, O 
sujeito comt'rói, na sua relapio com o mundo, um novo munda 
de sign$c&s. De um lado, é atravks de sua atividade e rela- 
ção com outros que as representages têm origem, permitindo 
uma mediuçdo e m e  o sujeito e o mundo que ele mesmo ksco- 
bre e comtrííi. De um ludo, as representações permitem a exis- 
tência de sirnBolos~Qaços de realihde social mobilzados pe- 
la atividade criadora de sujeitos sociais para dar sentido e fur- 
ma ds circunsfdncis nas quuis se encontram. & desnecessário 
dizer que, tanto de uma perspectiva eonceifical como de u m  
perspectiva genética, mio hú possibilihde para a construq& 
simbólica fora de uma reãe de sipljicados já constituidos. E 
sobre e dentro dessa rede que se dão os frabalkos do sujeito de 
re-crim o que já estd 1ík O sujeito psiquico, porfalato, não está 
nem abstraido da realidade social, nem meramente condenado a 
rep'oaluzla. Sua tarefa é eluborur a permanente tensão enire 
um mundo que já se encontra comtituido e seus próprios esfor- 
gos para ser um sujeito " (2002:78). 



O individuo ao nascer não herda os coriceitos e a simboiogia suciai, como a lingua- 

gem, o tempo e a ciência Mas, movido pela necessidade hthtiva de ser um sujeito, procura 

decodificar os sigdicados da realidade pré-existmte e ao mesmo tempo em que a reconstrói, 

pam criar um espaço para si m m o .  

A realidade 6 pré-constituída de discursos, de modas, de mitos, de idsologias, de opi- 

niões, de atitudes, de conhecimentos, que %h, de alguma forma, coditar, compartilhar com 

o individuo na sua construç8;o & entender e participar do mundo relacionai. 

Qual seria, e&, a raz8o por que as pessoas formam e constroem represenhçdes so- 

ciais? A resposta vem de Guareschi (2002, p. 212), citando Moscovici: "Opropdsito de todas 

m representações sociais d o de ~raiwfmmm algo não familiar, ou a própria não familiarida- 

de, em familim". 

Assim sendo, cada ser humano traz consigo as q r e s e n ~ s  sociais que j6 constni- 

iu durante a sua exidcia ,  levando-as e compartbndo-as wm os outros, com quem se rela- 

ciona 

E o ambiente de trabalho, relaciona1 por natureza, propiciará a reconstmqão e a 

constm$o de novas RS para os que nele convivem tentem estar em uma realidade familiar. 



A pesquisa realizada enquadra-se como sendo qditativa, baseada na técnica de en- 

trevistas semi-estrutmdas levadas a efeito junto aos auditores(as)-médicos da SESIRS, lota- 

dos no charnado "dvel central". O grupo foi constituído por oito auditores, todos médicos, 

sendo cinco servidores do Estado e três servidores federais cedidos da extinta Auditoria- 

médica do INAMPS. 

A escolha pelo nível central, baseou-se na facilidade para agendamento das entrevis- 

tas, jA que o deslocamento para o interior do Estado para entrevistar outros auditores(as) cria- 

ria dificuldades para o entrevistador e, também, porque há um maior convívio cotidiano dos 

auditores, já que realizam planejamentos em conjunto e têm reuniões regulares, o que propicia 

a atividade relaciod, base para a constrqão das RS. 

Num primeiro momento houve uma tentativa de envio de questionário aberto por 

correio eletrônico o que, em tese, poderia aumentar o grupo de entrevistados e coletar outras 

opiniões oriundas do interior do Estado. Mas, afis um ensaio com dois entrevistados, esta 

teçnica mostrou-se pobre para manifestar as RS. 

As entrevistas foram, então, pessoais e colhidas nos meses de abril e março de 2003. 

A sani-mtura das mesmas constava de seis perguntas básicas, raramente acrescidas de ou- 



tras para explorar algumas manifestqües dos entre,vistados. As perguutas foram introduzidas 

após o enkstador explicar que não se tratava de uma explora@o dos conhecimentos teóri- 

cos e práticos dos Auditores, mas que esperava deles um comportamento similar ao de dar 

orientaçúes a um h g h h i o  colega de fkddade, que tendo sido aprovado em concurso pú- 

blico para a Auditoria do SUS e desconhecedor das atividades prófias desta procurava in- 

formar-se, previamente, A posse. Ap6s um simulado encontro de antigos colegas, seguiam-se 

asperguntas: 

1) Como 6 o teu dia-a-dia na Auditoria? 

2)  O que achas que um profissiod p i s a  ter para ser Auditor? 

3) O que achas que um profissional não deve ter para ser Auditor? 

4) O que achas de bom na Auditoria? 

5 )  O que achas de niim na Auditoria? 

6) Gostarias de acrescentar mais alguma opinião? 

3.1 Perfil dos entrevistados 

Entrevistado 1 : Auditor-m6dlco 50 de idade, concusado para a SES hB cinco anos e 

formado hh 25 anos. 

Entrevistado 2: Auditora-médica, 50 de idade, funcionaria federal forma& há 22 a- 

nos e com 10 anos de auditoria 

Entrevistado 3: Auditor-médico, idade 55 anos, comursada para a SES M 1,5 anos e 

formado hh 32 anos. 



Entrevistado 4: Auditor-médico concursado para a SES há 1,5 anos, idade 37 anos e 

formado há t 5 anos. 

Entrevistado 5:  Auditora-mddica da SES M 1,5 saas e formada há 16 anos. 

Entrevistada 6: Auditora-médica da SES há 1,5 anos e formada há 25 anos. 

Entrevistada 7: Aimditora-m6dica funcionária federal, 55 anos de idade e formada há 

29 anos com 17 anos & auditoria 

Entrevistado 8: Auditor-médico funcionário feded, 61 anos de idade e fomado há 



Em todas as entrevistas aparecem duas RS sobre a Auditoria, que são dominantes: 

(1) De que é um seniço de priiticas m8dicas e 

(2) De que é um s e M p  de fisahação de aq&s e d p s  médicos. 

A Represent- Social da Auditoria como um local de "p&ica médica" significa 

que os Auditores têm no seu h g h h i o  que neste local se realizam @s m6dicas, corno são 

as q õ e s  que os mkdicos realimrhm em uma enfermaria. A fala de E2 é típica desta RS, 

quando diz "... a gente continua regido pela dófica e &rica médieas; em primeiro lugar a gente 

é m&dicu ". Outra fala que traz o simbolismo de local de prittca médica aparece na fda de E7, 

quando cita o dia-a-dia do serviço da Auditoria: "Ele é um serviço médico, p r k m  émo só mé- 

dico; d um serviço médico em que tu tens, que aiém dé julgar os mpectos médicos e averiguar 

os aspectos médicos envolvidos nas quesfas estas, tos tens que julgm os outros aspectos pre- 

vistos na lei ... isto siro coisas que na formaçdo profissional tua for ndo precisa conhecer, mas 

que dizem respeito ao Sistema no qual tu vais trubalkar; tu vais julgar ações médicm dentro 

daquele Sistema; então, as ações médicas são adequadas ou na no que diz respeito ir pratica 

médica, sim ou Mo*,. ". 



Esta representação aparece t a m W  sob a forma de ums critica B postura médica dos 

Auditores, quando o E4 diz: "Eu acho que os pro_fisiorrais mkdicosditores acabam tedo 

muito a visão abs prestaabres, eníidudes, que acabam ... que são orieuiclos das en-s, 

dos serviços de sathk, acabam tendo esta visto ... acabam sendo contaminahs por isto". 

Outra crítica a esta RS de predomínio kposiwa médica vem do E]: ' I . .  para conseguir fa- 

zer uma auditoria bens feita, tem que ter um despojamento da parte, digamos arsim, como 

que se diz isso, na p t e  m d d h  em si, d que vamos estar d t r m d o  aquilo que os médicos 

Outra maneira que reforça esta RS d quando os Auditores se referem aos auditados 

como "colegas", conforme expressam E1 e E8, respctivamente: "... existe u m  parte muito 

&licada: que d a clenúncia em tomo de cobranças nos uswios h SUS, qw nossos colegm 

fazem e que n&s vamos ter que d i t a r  estes colega muitm vezes colocmrdo, nos colocando 

contra os colegas a favor do sistemu que pune". E para E&: "E que a tarefa defiscalizaçfio e 

& anáiise & produtos de trabalho cle colegm é espinhosa, este lado m' eu não vejo ptada de 

bom.. ". 

Outra RS que reforça a redidade de ser a Auditoria um local de serviços mkâicos 

vem de E2, mas na forma de uma observaç& fi visão administrativa que também existe da 

Auditoria, quando comenta que: "... eu acho que 6 importante que na Auditoria tenham pes- 

som que d o  sejum quelas que já nasceram orieniadas para a saúde pública, para ahinis- 

tracâo pública e para a auditoria, porque é importante que tenha visão h s  dois lados do 

bulcdo.., ". 

Uma maneira sutil de aparecer este conceito de -c8 médica" é como os Audi- 

tores referem-se a si mesmos wmo "médico-auditor" e a Auditoria wmo =Auditoria- 



Mddica7'. Quem observa os "titdos" dos cargos de outros servidures públicos, percebe que a 

referência rn cargo m t d e  h especialidade W c a ,  por exemplo: Tenente-médico, ou Peri- 

to-engenheiro, ou Auditor-contábil. Um raciacínio semehte  pode ser feito para as atnbui- 

ç k s  do órgão, pois a legislração refere-se a a@es e serviços de saiide e nas referências dos 

Auditora o 6@0 6 Auditorknédica Diz E6 que: " ... Por ser a Audiforia-médica, h con- 

tas médicas, da área médica, que ela tem que ser composta por técnicos, de wrn qw&o geral 

sd dk médicos, que ela está precisado dê especic3listus em otrfras áreas, precisan& de a&& 

gados, de contador. .. ". 

4.2 Auditor como Fhllzador 

A outra RS dominante é a de "fiscalização", que aparece representada de várias ma- 

neiras como, por exemplo, "serviço de controle", "serviço de v~~ de problemas", "ser- 

viço de fisaihção'' e "controle intemo". Diz E1 que a Auditoria: "... passa a d f a r  &e- 

tamente o Sistema Único de Saiide, prprodminab informações para o Secretário & Saúak,..". 

Ou como diz E4: "o serviço de auditoria está aqui corno defesu dos usuários". Ou wmo diz, 

ainda, E7: "é uma fama de copltrole interm & um sistema, do sistema como um todo...", ou 

cita ES: "por defmiçõo auditoria médico do Sistema Único de M e ,  do SUS, ela está encar- 

regada de acompanhur e orientar o uso dquado e correto das verbas paiblicas que são des- 

ti& li. sazide. .. ". 

Fica, então, a análise de que existe uma ambivdência nas RS dominantes, que vêem 

a Auditoria wmo uni semiça medico para fiscalizar médicos ou ações médicas e 1150 um Ór- 

gão concebido para a f i s c a i i i  pública das ações e seniços de saúde que são desenvolvi- 

dos no SUS. 



4 3  Auditor como Educador 

Ocorre, ainda, desta RS de "fi- se manifestar de forma atenw&, quarido 

os Auditores se colocam também como educadores e orientadores. E5 comenta sobre as ativi- 

dades da Auditoria: "É um trabalho basicamente de imestiguçdo, a gente não diz atk de@- 

cuJizaçi?o e de punição, porque o princbiu que a gente está t o m d o  aqui na Aditoria não é 

de punigão; é mais assim ebucativo, P eutoa coisa nova e todos d s  estamos num processo de 

edtica@o, tanto os servidores, quanto os prestadores h SUS". Na fala de E8 aparece: "Eu 

sempre orientava os médicos ussistenfes o seguinte: voczs preencha estes documentos, r& 

porque eu estou pedindo e o outro seguramente está entende& que eu estou mrdkb..... ". 
O SUS por ser um sistema formal, é regido por l e g i s l e  que na sua enorme maioria vem 

do Ministério da Saúde. E nos últimos anos perceh-se que ha wna grande produção de porta- 

rias, que visam adequar as reiações a as a@es dentro do sistema Esta RS & serviço para ori- 

entação pode vir da incapacidade real dos agentes vinculados ao Sistema terem a dominio 

sobre os regmmentos do SUS e que no wtidiano dos Auditores surgem sempre a necessidade 

de orientar e de serem orientados por v8t.ios serviços pSiblicos de como proceder em situações 

específicas e mesmo rotineiras. A Auditoria presta, desta forma, ações educativas, mas não 

tem como objetivo corporativo assumir a e..dwa@o dos auditados. Mesmo porque ao fiscalizar 

também j A está educando. 

Existem, ainda, mais RS que emanaram das falas, como a de que audttar expande o 

conhecimento pessoal para áreas aímméâicas e que auditar necessita cada vez mais de equi- 





pes mais complexas. Diz E2: "EntãoI eu diria que tu venha trabalhar, porque eu acho que é 

uma atividadk que vai te possibiZitm m conhecimento novo, uma visão mais ampla do cm- 

ceito de saúde...". Na fala de E4: "Pma fazer d f o r i a  não precisa ser sd médico, acho que 

a saúde avançou muito no sentido de rrabalkar, no de discutir trabalhos com equipes naulti- 

disciplinares.. . ". 

Aparecem também RS pdprias dos servidores públicos e de t d a k h r e s  privados, 

como as de que são mal remunemdos, de que as condições de trabaiho &ia são adeq& e 

RS t a m b  de quem não é servidor, que vê a Administração Mblica como um trabalho de 

menos valor, burodtico, por tdxdhar com papéis e legisla@o. Interessante 4 que, ao mesmo 

tempo em que surge uma "burocracia de pap6is9', wmo na fala de E2: "... eu acho que d tuna 

ativkhk mPdica, s6 que muita gente comidera menor, porque acha que 6 preencher papel". 

Surge uma repmentaqão de ser um campo aberto h criatividade. Diz W: "É um trabaIho bom 

de fmer, falta ainda um pouco ak estrutura para a gente trabalhar; a gente e d  cria& mui- 

ta coisa. .. " ou na Ma de E2: "E ela tem para pt6s uma vantagem, assim, ela Mo tem wgên- 

eia, agente p& dispor rio tempo & gente, ela é u m  ativihde irtlelectual e & criação". 

Aparece nas entrevistas a RS de que a Auditoria do SUS 4 uma entidade que foi cri- 

ada há pouco tempo, sendo por isso "novidade". Percebe-se isto na fala de El: "A Audiforia 

já existia, sempre existiu, aquela Auditoria do antigo IllrAMPS, os serviços que já existiam 

que é o& estavam os serviços e agora tem a Auditoria do SUS, que t! é coisa nova, eraia 

instituiçbO MW, que está se criando em cima do SUS, o Sistema Único de Saúde. Também 

parrilhcrtlt desía RS, E2 e H". 



Após a &se das entrevistas concluiu-se que a realidade da Auditoria do SUS vista 

pelas RS dos seus semidores, d rica e complexa. A d i s e  revelou a existhcia de duas RS 

dominantes, que são a de Auditoria como l d  de pdtica médica e de ser a Auditoria loca3 de 

fiscali- de a ç h  e serviços médicos. 

Os médicos incorporam aos seus imaginários as representagões sociais necessárias 

para o exercicio da prática mddica como a da independhcia, i, da criatividade, a da flexibi- 

lidade, a da autonomia e a da potência Esta neces&a para, inclusive, submeter os pacientes 

a certos procedimentos que mexem, literalmente, nas suas entranhas objetivas e subjetivas, 

porque em aigumas sitmqks as pessoas e os seus relativos não disporão do discemimento 

necesskio para ajudar na conduta das suas situ@es médicas. Tudo isto, evidentemente, com 

o objetivo de ajudar na cura das doenças. Algumas destas características sk, simplesmente, 

indispensáveis para quem se propõe a fiscalizar, já, que o ambiente externo da organiza@o 

pode ser extremamente hostil aos Auditores, pois lidam com um dos maiores valores da soci- 

edade ocidental: o dinheiro. Sendo assim, por exemplo, a potência é fundamental para nTio 

ceder As pressões externas e defender sempre o interesse público. Em outro 6rgão da Adminis- 

tra@~ Piíblica também se percebe esta característica, como na Policia Judiciária, assim como 

no Ministdrio Publico e na Magistratura. 

Porém, a RS de prática m8dica está, em parte, em conflito com a RS-matriz exposta 

pela legislaçk que deteniwa para os servidores p6blicos o enquadrmnento em uma burocra- 

cia estatal, com uma regulamentqb formai e rigida no ato de auditar, que não permite mar- 



gem para libdade, criatividade, autonomia, independência. Náo se quer dizer wm isto, que 

estas caracterlsticas não devam ser aplicadas no planejamento dois atividades, na agenda, nas 

soluçúes administrativas e politias da orgaíh@b. 

A outra RS dominante é a de fiscaiização de ações e &ps méâicos, que ests, em 

parte, de acordo com a legislação. Esta RS tem e x p l i c w ,  nas próprias falas, quaado se fu 

referencia h origem "inampsiana" da Auditoria que tulha como atividade básica a revisão de 

contas hospitaks, em que os atos médicos representavam e continuam a representar quase 

que o valor total das hturas. Hoje, os atos formais da Auditoria, como demonstdo nas en- 

trevistas, v& além do hospital, pttssando a incorporar atividades de auditagem das denúncias 

oriundas dos usu8irios até auditorias de Sistemas Municipais de Saúde, onde as ações e servi- 

p s  médicos saírain do foco principal para se tomarem, apenas, mais um os quesitos nas abor- 

dagem funcionais da corporaçio. 

Conclui-se que os Auditores-médicos trazem nos seus imgidrios, representações 

sociais que ao se conflitarem no seu dia-a-dia profissionai podem causar-lhes sofrimentos ou 

exp8-10s a críticas extenias ao terem que, a cada momento, ponderar sobre os seus valores 

psicossociais. Isto causa, catamente, sofrimento t quando incoascientmente fmmn dguma 

opção que pdd ser considerada não adequada legislação, rígida e formal, poderá e@-10s 

aos mais variados tipos de criticas, amplificando ainda mais este sofrimento. 

Este sohento jB está presente nas falas dos Auditores, quando referem-se as outras 

RS da sua realidade: a da má rernunemçb, a da faitas de estrutura, a da falta & d o r  social, a 

da burocracia e as dds .Tanto  é verdade, que são os próprios entrevistados que, ao depara- 

rem-se com o conflito, jB começam a propor a constrqb das soIu@es: tudo que 6 novo ne- 

cessita de um tempo para se estsuturar, sedimenbr, para aprender e apreender os signikados; 



t necessário o reconhecimento por parte dos outros, da população, dos agentes políticos e 

dos 6q@s de controle externo e social da importância de um controle interno robusto; d 

neoesdrio que os seus senidores sintam-se vdorizados e que isto se traduza por ameims 

de intemse publico; 6 necessário que as estmturss ptiblicas da Auditoria sejam condizentes 

wm a complexidade das s w  a ç h ;  é necessário que os gestores e a sociedade propiciem e 

exijam que os Auditores tenham conhecimentos especidhdm sobre todus os assuntos que 

envolvem o seu c o t i h o ,  a sua realidade. 

Porém, 6 necessslrio antes de M o  que se resolva a duaiidade coditante , fragmenta- 

da das RS dominantes. Para tanto os Auditores terão que ter ctncia desta condição e abordh- 

h sem medo, sem achar que a exposição desta dualidade os exporá a cr i t ia ,  pois a m'tica já 

existe, no mlnimo, nas suas @pias represenh@ks sociais. 

O tratamento da dualidade, d i t a  o autor, se fará com açdes e d d v a s  pzira o gru- 

po, para promover a mudança da cuitura méúica, que visa ao uidividuo e ao médico, para uma 

cultura de f i s c d ~  pública, que visa aqões para o culetivo, ações de Estado. 

As modalidades educacionais para desenvolverem tal mudança são variadas. O ideal, 

na opinião do autor, seria um curso de capacitaqão de longa dura@o, planejado para estes 

objetivos, que além de d i s p o n i b h  uma densidade cultural, possibilitaria a c+ão de redes 

de relaciomento interno e extemo e agregaria valores funcionais nas suas m i r a s .  Todavi- 

a, cumpre salientar que o curso deverá implicar novas rqresentaçíks, pois a circularidade 

entre o saber cientifm e o saber do senso comum d algo inerente As representaq&s sociais. 

Uma Auditoria forte, respeitada, prwtritiva e soli* é possívei, necedrh e 
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